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Aquecimento em Direito Processual Civil -
Simulado 2

Questão 1

Maria, ao perceber que o seu bem imóvel foi arrematado por preço vil, em processo de execução de título
extrajudicial, procurou você, como advogado(a), para saber que defesa poderá invalidar a arrematação.
Você verifica que, no 28º dia após o aperfeiçoamento da arrematação, a carta de arrematação foi
expedida. Uma semana depois, você prepara a peça processual. Assinale a opção que indica a peça
processual correta a ser proposta.

a) Impugnação à execução.
b) Petição simples nos próprios autos do processo de execução.
c) Ação autônoma de invalidação da arrematação.
d) Embargos do executado.

Questão 2

Gustavo procura você, como advogado(a), visando ao ajuizamento de uma ação em face de João, para a
defesa da posse de um imóvel localizado em Minas Gerais. Na defesa dos interesses do seu cliente,
quanto à ação possessória a ser proposta, assinale a afirmativa correta.

a) Não é lícito cumular o pedido possessório com condenação em perdas e danos a Gustavo, dada
a especialidade do procedimento.
b) Na pendência da ação possessória proposta por Gustavo, não é possível, nem a ele, nem a João,
propor ação de reconhecimento de domínio, salvo em face de terceira pessoa.
c) Se a proposta de ação de manutenção de posse por Gustavo for um esbulho, o juiz não pode
receber a ação de manutenção de posse como reintegração de posse, por falta de interesse de
adequação.
d) Caso se entenda possuidor do imóvel e pretenda defender sua posse, o meio adequado a ser
utilizado por João é a reconvenção em face de Gustavo.



Questão 3

Em um processo em que Carla disputava a titularidade de um apartamento com Marcos, este
obteve sentença favorável, por apresentar, em juízo, cópia de um contrato de compra e venda e
termo de quitação, anteriores ao contrato firmado por Carla. A sentença transitou em julgado sem
que Carla apresentasse recurso.

Alguns meses depois, Carla descobriu que Marcos era réu em um processo criminal no qual tinha
sido comprovada a falsidade de vários documentos, dentre eles o contrato de compra e venda do
apartamento disputado e o referido termo de quitação.

Carla pretende, com base em seu contrato, retornar a juízo para buscar o direito ao imóvel. Para
isso, ela pode

a) interpor recurso de apelação contra a sentença, ainda que já tenha ocorrido o trânsito em
julgado, fundado em prova nova.
b) propor reclamação, para garantir a autoridade da decisão prolatada no juízo criminal, e formular
pedido que lhe reconheça o direito ao imóvel.
c) ajuizar rescisória, demonstrando que a sentença foi fundada em prova cuja falsidade foi apurada
em processo criminal.
d) requerer cumprimento de sentença diretamente no juízo criminal, para que a decisão que
reconheceu a falsidade do documento valha como título judicial para transferência da propriedade
do imóvel para seu nome.

Questão 4

Um advogado elabora uma petição inicial em observância aos requisitos legais. Da análise da
peça postulatória, mesmo se deparando com controvérsia fática, o magistrado julga o pedido
improcedente liminarmente.Diante dessa situação, o patrono do autor opta por recorrer contra o
provimento do juiz, arguindo a nulidade da decisão por necessidade de dilação probatória.

Com base nessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta.

a) O advogado pode aduzir que, antes de proferir sentença extintiva, o juiz deve, necessariamente,
determinar a emenda à inicial, em atenção ao princípio da primazia de mérito.
b) Não existem hipóteses de improcedência liminar no atual sistema processual, por traduzirem
restrição do princípio da inafastabilidade da prestação jurisdicional e ofensa ao princípio do devido
processo legal.
c) Somente a inépcia da petição inicial autoriza a improcedência liminar dos pedidos.
d) Nas hipóteses em que há necessidade de dilação probatória, não cabe improcedência liminar do
pedido.

Questão 5
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Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, José ajuizou ação contra Luíza, postulando uma
indenização de R$ 100.000,00 (cem mil reais), tendo o pedido formulado sido julgado
integralmente procedente, por meio de sentença transitada em julgado.

Diante disso, José deu início ao procedimento de cumprimento de sentença, tendo Luíza
(executada) apresentado impugnação, a qual, no entanto, foi rejeitada pelo respectivo juízo, por
meio de decisão contra a qual não foi interposto recurso no prazo legal.

Prosseguiu-se ao procedimento do cumprimento de sentença para satisfação do crédito
reconhecido em favor de José. Ocorre que, após o trânsito em julgado da sentença exequenda e a
rejeição da impugnação, o Supremo Tribunal Federal proferiu acórdão, em sede de controle de
constitucionalidade concentrado, reconhecendo a inconstitucionalidade da lei que fundamentou o
título executivo judicial que havia condenado Luíza na fase de conhecimento.

Diante da decisão do Supremo Tribunal Federal sobre a situação hipotética, Luiza poderá

a) interpor recurso de agravo de instrumento contra a decisão que rejeitou sua impugnação,
mesmo já tendo se exaurido o prazo legal para tanto, uma vez que o Supremo Tribunal Federal
reconheceu a inconstitucionalidade da lei que fundamentou a sentença exequenda.
b) interpor recurso de apelação contra a decisão que rejeitou sua impugnação, mesmo já tendo se
exaurido o prazo legal para tanto, uma vez que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a
inconstitucionalidade da lei que fundamentou a sentença exequenda.
c) oferecer nova impugnação ao cumprimento de sentença, alegando a inexigibilidade da
obrigação, tendo em vista que, após o julgamento de sua primeira impugnação, o Supremo
Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade da lei que fundamentou a sentença proferida
na fase de conhecimento, que serviu de título executivo judicial.
d) ajuizar ação rescisória, em virtude de a sentença estar fundada em lei julgada inconstitucional
pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de controle concentrado de constitucionalidade.

Questão 6

Um advogado, com estudos apurados em torno das regras do CPC, resolve entrar em contato com o
patrono da parte adversa de um processo em que atua. Sua intenção é tentar um saneamento
compartilhado do processo. Diante disso, acerca das situações que autorizam a prática de negócios
jurídicos processuais, assinale a afirmativa correta.

a) As partes poderão apresentar ao juiz a delimitação consensual das questões de fato e de direito
da demanda litigiosa.
b) As partes não poderão, na fase de saneamento, definir a inversão consensual do ônus
probatório, uma vez que a regra sobre produção de provas é matéria de ordem pública.
c) As partes poderão abrir mão do princípio do contraditório consensualmente de forma integral,
em prol do princípio da duração razoável do processo.
d) As partes poderão afastar a audiência de instrução e julgamento, mesmo se houver provas orais
a serem produzidas no feito e que sejam essenciais à solução da controvérsia.

Questão 7
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Raquel, servidora pública federal, pretende ajuizar ação em face da União, pleiteando a anulação de seu
ato de demissão, bem como requerendo a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos
morais, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), tendo em vista o sofrimento causado por ato que
considera ilegal. Na qualidade de advogado(a) de Raquel, a respeito do rito a ser seguido na hipótese,
assinale a afirmativa correta.

a) A ação deverá seguir o rito dos Juizados Especiais Federais (Lei nº 10.259/01), uma vez que o
valor da causa é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos.
b) Tendo em vista que a ré é um ente público, aplica-se à hipótese o rito disposto na Lei nº
12.153/09, que regulamenta os Juizados Especiais da Fazenda Pública.
c) Poderá ser utilizado tanto o rito comum como o dos Juizados Especiais, já que, no foro onde
estiver instalada a Vara do Juizado Especial, sua competência é relativa.
d) O rito a ser observado será o rito comum, pois não é de competência dos Juizados Especiais
pretensão que impugna pena de demissão imposta a servidor público civil.

Questão 8

Bruno ajuizou contra Flávio ação de execução de título executivo extrajudicial, com base em
instrumento particular, firmado por duas testemunhas, para obter o pagamento forçado de R$
10.000,00 (dez mil reais). Devidamente citado, Flávio prestou, em juízo, garantia integral do valor
executado e opôs embargos à execução dentro do prazo legal, alegando, preliminarmente, a
incompetência relativa do juízo da execução e, no mérito, que o exequente pleiteia quantia
superior à do título (excesso de execução).

No entanto, em seus embargos à execução, embora tenha alegado excesso de execução, Flávio
não apontou o valor que entendia ser correto, tampouco apresentou cálculo com o demonstrativo
discriminado e atualizado do valor em questão.

Considerando essa situação hipotética, assinale a afirmativa correta.

a) Os embargos à execução devem ser liminarmente rejeitados, sem resolução do mérito,
porquanto Flávio não demonstrou adequadamente o excesso de execução, ao deixar de apontar o
valor que entendia correto e de apresentar cálculo com o demonstrativo discriminado e atualizado
do valor em questão.
b) O juiz deverá rejeitar as alegações de incompetência relativa do juízo e de excesso de execução
deduzidas por Flávio, por não constituírem matérias passíveis de alegação em sede de embargos à
execução.
c) Os embargos à execução serão processados para a apreciação da alegação de incompetência
relativa do juízo, mas o juiz não examinará a alegação de excesso de execução, tendo em vista que
Flávio não indicou o valor que entendia correto para a execução, não apresentando o cálculo
discriminado e atualizado do valor em questão.
d) O juiz deverá processar e julgar os embargos à execução em sua integralidade, não surtindo
qualquer efeito a falta de indicação do valor alegado como excesso e a ausência de apresentação
de cálculo discriminado e atualizado do valor em questão, uma vez que os embargos foram
apresentados dentro do prazo legal.
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Questão 9

Carolina foi citada para comparecer com seu advogado ao Centro Judiciário de Solução de
Conflitos (CEJUSC) da comarca da capital, para Audiência de Mediação (Art. 334 do CPC),
interessada em restabelecer o diálogo com Nestor, seu ex-marido.

O fato de o advogado de seu ex-cônjuge conversar intimamente com o mediador Teófilo, que
asseverava ter celebrado cinco acordos na qualidade de mediador na última semana, retirou sua
concentração e a deixou desconfiada da lisura daquela audiência. Não tendo sido possível o
acordo nessa primeira oportunidade, foi marcada uma nova sessão de mediação para buscar a
composição entre as partes, quinze dias mais tarde.

Sobre o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) Carolina pode comparecer sem seu advogado na próxima sessão de mediação.
b) O advogado só pode atuar como mediador no CEJUSC se realizar concurso público específico
para integrar quadro próprio do tribunal.
c) Pode haver mais de uma sessão destinada à conciliação e à mediação, não podendo exceder 2
(dois) meses da data de realização da primeira sessão, desde que necessária(s) à composição das
partes.
d) O mediador judicial pode atuar como advogado da parte no CEJUSC, pois o CPC apenas impede o
exercício da advocacia nos juízos em que desempenhe suas funções.

Questão 10

A Associação “X”, devidamente representada por seu advogado, visando à proteção de
determinados interesses coletivos, propôs ação civil pública, cujos pedidos foram julgados
improcedentes. Ademais, a associação foi condenada ao pagamento de honorários advocatícios
no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

Diante de tal quadro, especificamente sobre os honorários advocatícios, a sentença está

a) correta no que se refere à possibilidade de condenação ao pagamento de honorários e,
incorreta, no que tange ao respectivo valor, porquanto fixado fora dos parâmetros estabelecidos
pelo Art. 85 do CPC.
b) incorreta, pois as associações não podem ser condenadas ao pagamento de honorários
advocatícios, exceto no caso de litigância de ma-fé, no âmbito da tutela individual e coletiva.
c) correta, pois o juiz pode fixar os honorários de acordo com seu prudente arbítrio, observados os
parâmetros do Art. 85 do CPC.
d) incorreta, pois as associações são isentas do pagamento de honorários advocatícios em ações
civis públicas, exceto no caso de má-fé, hipótese em que também serão condenadas ao pagamento
do décuplo das custas.

Questão 11
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Daniel, sensibilizado com a necessidade de Joana em alugar um apartamento, disponibiliza-se a
ser seu fiador no contrato de locação, fazendo constar nele cláusula de benefício de ordem. Um
ano e meio após a assinatura do contrato, Daniel é citado em ação judicial visando à cobrança de
aluguéis atrasados.

Ciente de que Joana possui bens suficientes para fazer frente à dívida contraída, Daniel consulta
você, como advogado(a), sobre a possibilidade de Joana também figurar no polo passivo da ação.
Diante do caso narrado, assinale a opção que apresenta a modalidade de intervenção de terceiros
a ser arguida por Daniel em sua contestação.

a) Assistência.
b) Denunciação da lide.
c) Chamamento ao processo.
d) Nomeação à autoria.

Questão 12

O arquiteto Fernando ajuizou ação exclusivamente em face de Daniela, sua cliente, buscando a
cobrança de valores que não teriam sido pagos no âmbito de um contrato de reforma de
apartamento.

Daniela, devidamente citada, deixou de oferecer contestação, mas, em litisconsórcio com seu
marido José, apresentou reconvenção em peça autônoma, buscando indenização por danos
morais em face de Fernando e sua empresa, sob o argumento de que estes, após a conclusão das
obras de reforma, expuseram, em site próprio, fotos do interior do imóvel dos reconvintes sem
que tivessem autorização para tanto.

Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta.

a) Como Daniela deixou de contestar a ação, ela e seu marido não poderiam ter apresentado
reconvenção, devendo ter ajuizado ação autônoma para buscar a indenização pretendida.
b) A reconvenção deverá ser processada, a despeito de Daniela não ter contestado a ação
originária, na medida em que o réu pode propor reconvenção independentemente de oferecer
contestação.
c) A reconvenção não poderá ser processada, na medida em que não é lícito a Daniela propor
reconvenção em litisconsórcio com seu marido, que é um terceiro que não faz parte da ação
originária.
d) A reconvenção não poderá ser processada, na medida em que não é lícito a Daniela incluir no
polo passivo da reconvenção a empresa de Fernando, que é um terceiro que não faz parte da ação
originária.

Questão 13

Maria ajuizou ação em face de José, sem mencionar, na inicial, se pretendia ou não realizar audiência de
conciliação ou mediação. Assim, o juiz designou a referida audiência, dando ciência às partes. O réu
informou ter interesse na realização de tal audiência, enquanto Maria, devidamente intimada, quedou-se
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silente. Chegado o dia da audiência de conciliação, apenas José, o réu, compareceu. A respeito do caso
narrado, assinale a opção que apresenta possível consequência a ser suportada por Maria.

a) Não existem consequências previstas na legislação pela ausência da autora à audiência de
conciliação ou mediação.
b) Caso não compareça, nem apresente justificativa pela ausência, Maria será multada em até 2%
da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa.
c) Diante da ausência da autora à audiência de conciliação ou mediação, o processo deverá ser
extinto.
d) Diante da ausência da autora à audiência de conciliação ou mediação, as alegações
apresentadas pelo réu na contestação serão consideradas verdadeiras.

Questão 14

Cláudio, em face da execução por título extrajudicial que lhe moveu Daniel, ajuizou embargos à
execução, os quais foram julgados improcedentes. O advogado de Cláudio, inconformado, interpõe
recurso de apelação. Uma semana após a interposição do referido recurso, o advogado de Daniel requer
a penhora de um automóvel pertencente a Cláudio. Diante do caso concreto e considerando que o juízo
não concedeu efeito suspensivo aos embargos, assinale a afirmativa correta.

a) A penhora foi indevida, tendo em vista que os embargos à execução possuem efeito suspensivo
decorrente de lei.
b) O recurso de apelação interposto por Cláudio é dotado de efeito suspensivo por força de lei,
tornando a penhora incorreta.
c) A apelação interposta em face de sentença que julga improcedentes os embargos à execução é
dotada de efeito meramente devolutivo, o que não impede a prática de atos de constrição
patrimonial, tal como a penhora.
d) O recurso de apelação não deve ser conhecido, pois o pronunciamento judicial que julga os
embargos do executado tem natureza jurídica de decisão interlocutória, devendo ser impugnada
por meio de agravo de instrumento.

Questão 15

Marcos foi contratado por Júlio para realizar obras de instalação elétrica no apartamento deste.
Por negligência de Marcos, houve um incêndio que destruiu boa parte do imóvel e dos móveis que
o guarneciam. Como não conseguiu obter a reparação dos prejuízos amigavelmente, Júlio ajuizou
ação em face de Marcos e obteve sua condenação ao pagamento da quantia de R$ 148.000,00
(cento e quarenta e oito mil reais).

Após a prolação da sentença, foi interposta apelação por Marcos, que ainda aguarda julgamento
pelo Tribunal. Júlio, ato contínuo, apresentou cópia da sentença perante o cartório de registro
imobiliário, para registro da hipoteca judiciária sob um imóvel de propriedade de Marcos, visando
a garantir futuro pagamento do crédito.

Sobre o caso apresentado, assinale a afirmativa correta.
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a) Júlio não pode solicitar o registro da hipoteca judiciária, uma vez que ainda está pendente de
julgamento o recurso de apelação de Marcos.
b) Júlio, mesmo que seja registrada a hipoteca judiciária, não terá direito de preferência sobre o
bem em relação a outros credores.
c) A hipoteca judiciária apenas poderá ser constituída e registrada mediante decisão proferida no
Tribunal, em caráter de tutela provisória, na pendência do recurso de apelação interposto por
Marcos.
d) Júlio poderá levar a registro a sentença, e, uma vez constituída a hipoteca judiciária, esta
conferirá a Júlio o direito de preferência em relação a outros credores, observada a prioridade do
registro.

Questão 16

João dirigia seu carro a caminho do trabalho quando, ao virar em uma esquina, foi atingido por
Fernando, que seguia na faixa ao lado. Diante dos danos ocasionados a seu veículo, João
ingressou com ação, junto a uma Vara Cível, em face de Fernando, alegando que este trafegava
pela faixa que teria como caminho obrigatório a rua para onde aquele seguiria.

Realizada a citação, Fernando procurou seu advogado, alegando que, além de oferecer sua
defesa nos autos daquele processo, gostaria de formular pedido contra João, uma vez que este
teria invadido a faixa sem antes acionar a “seta”, sendo, portanto, o verdadeiro culpado pelo
acidente.

Considerando o caso narrado, o advogado de Fernando deve

a) instruí-lo a ajuizar nova ação, uma vez que não é possível formular pedido contra quem deu
origem ao processo.
b) informar-lhe que poderá, na contestação, propor reconvenção para manifestar pretensão
própria, sendo desnecessária a conexão com a ação principal ou com o fundamento da defesa,
bastando a identidade das partes.
c) informar-lhe sobre a possibilidade de propor a reconvenção, advertindo-o, porém, que, caso João
desista da ação, a reconvenção restará prejudicada.
d) informar-lhe que poderá, na contestação, propor reconvenção para manifestar pretensão
própria, desde que conexa com a ação principal ou com o fundamento da defesa.

Questão 17

Julieta ajuizou demanda em face de Rafaela e, a fim de provar os fatos constitutivos de seu
direito, arrolou como testemunhas Fernanda e Vicente. A demandada, por sua vez, arrolou as
testemunhas Pedro e Mônica.

Durante a instrução, Fernanda e Vicente em nada contribuíram para o esclarecimento dos fatos,
enquanto Pedro e Mônica confirmaram o alegado na petição inicial. Em razões finais, o advogado
da autora requereu a procedência dos pedidos, ao que se contrapôs o patrono da ré, sob o
argumento de que as provas produzidas pela autora não confirmaram suas alegações e, ademais,

Simulado - Aquecimento em Direito Processual Civil - Simulado 2 - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


as provas produzidas pela ré não podem prejudicá-la.

Consideradas as normas processuais em vigor, assinale a afirmativa correta.

a) O advogado da demandada está correto, pois competia à demandante a prova dos fatos
constitutivos do seu direito.
b) O advogado da demandante está correto, porque a prova, uma vez produzida, pode beneficiar
parte distinta da que a requereu.
c) O advogado da demandante está incorreto, pois o princípio da aquisição da prova não é
aplicável à hipótese.
d) O advogado da demandada está incorreto, porque as provas só podem beneficiar a parte que as
produziu, segundo o princípio da aquisição da prova.

Questão 18

Rolim Crespo, administrador da sociedade Indústrias Reunidas Novo Horizonte do Oeste Ltda. ,
consultou sua advogada para lhe prestar orientação quanto à inserção de cláusula
compromissória em um contrato que a pessoa jurídica pretende celebrar com uma operadora de
planos de saúde empresariais. Pela leitura da proposta, verifica-se que não há margem para a
negociação das cláusulas, por tratar-se de contrato padronizado, aplicado a todos os aderentes.

Quanto à cláusula compromissória inserida nesse contrato, assinale a opção que apresenta a
orientação dada pela advogada.

a) É necessária a concordância expressa e por escrito do aderente com a sua instituição, em
documento anexo ou em negrito, com a assinatura ou o visto para essa cláusula.
b) É nula de pleno direito, por subtrair do aderente o direito fundamental de acesso à justiça, e o
contrato não deve ser assinado.
c) Somente será eficaz se o aderente tomar a iniciativa de instituir a arbitragem, e, como a
iniciativa foi do proponente e unilateral, ela é nula.
d) Somente será eficaz se houver a assinatura do aderente no contrato, vedada qualquer forma de
manifestação da vontade em documento anexo ou, simplesmente, com o visto para essa cláusula.
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